
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1931706 - SP (2021/0206566-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JOSÉ MARCOS MENDES FILHO - SP210204
AGRAVADO : RETOUR ATIVOS FINANCEIROS S/A EM LIQUIDACAO
OUTRO NOME : RETOUR ATIVOS FINANCEIROS LTDA. - EM LIQUIDACAO
ADVOGADOS : CIBELE MORETIM CANZI - SP159378

EDNA PEIXOTO SOARES - SP167296

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL. NULIDADE NÃO VERIFICADA.
AUSÊNCIA DE RECADASTRAMENTO. PROCESSO ELETRÔNICO. PROVIMENTO
NEGADO.

1. A Primeira Seção desta Corte entende que não há ofensa à prerrogativa
de intimação pessoal prevista no art. 183 do Código de Processo Civil (CPC) quando o
ente público deixa de realizar o recadastramento do Sistema de Intimação Eletrônica
do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 1.050 do CPC, sendo válida a
intimação por meio da publicação no Diário de Justiça Eletrônico.

2. Modificar as conclusões então adotadas, no sentido de atestar a
inexistência de intimação pessoal da parte agravada, demandaria o reexame do
contexto fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso especial à luz da
Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao13/05/2025 19/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .20 de maio de 2025
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JOSÉ MARCOS MENDES FILHO - SP210204
AGRAVADO : RETOUR ATIVOS FINANCEIROS S/A EM LIQUIDACAO
OUTRO NOME : RETOUR ATIVOS FINANCEIROS LTDA. - EM LIQUIDACAO
ADVOGADOS : CIBELE MORETIM CANZI - SP159378

EDNA PEIXOTO SOARES - SP167296

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL. NULIDADE NÃO VERIFICADA.
AUSÊNCIA DE RECADASTRAMENTO. PROCESSO ELETRÔNICO. PROVIMENTO
NEGADO.

1. A Primeira Seção desta Corte entende que não há ofensa à prerrogativa
de intimação pessoal prevista no art. 183 do Código de Processo Civil (CPC) quando o
ente público deixa de realizar o recadastramento do Sistema de Intimação Eletrônica
do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 1.050 do CPC, sendo válida a
intimação por meio da publicação no Diário de Justiça Eletrônico.

2. Modificar as conclusões então adotadas, no sentido de atestar a
inexistência de intimação pessoal da parte agravada, demandaria o reexame do
contexto fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso especial à luz da
Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA DO ESTADO DE SÃO
PAULO da decisão de minha relatoria de fls. 194/198.

A parte agravante reitera os argumentos do recurso especial, defendendo a
nulidade do acórdão proferido pela Corte de origem, bem como a inaplicabilidade das
Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

Argumenta que "o art. 5º, § 6º, da Lei 11.419/2006, estabelece que as
intimações feitas por meio eletrônico, em portal próprio, são consideradas pessoais
para todos os efeitos legais. No caso dos autos, contudo, a intimação foi realizada por
meio do Diário de Justiça, o que reforça a irregularidade da intimação no presente

(fl. 204).caso" 
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 214/223).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Como exposto na decisão agravada, o Tribunal de origem entendeu ter
havido a intimação pessoal da Fazenda do Estado de São Paulo por meio eletrônico,
via portal próprio, nos termos do que dispõe o art. 183 do Código de Processo Civil
(CPC).

É entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ)  que não há ofensa à
prerrogativa de intimação pessoal prevista no art. 183 do CPC quando o ente público
não realiza o recadastramento do Sistema de Intimação Eletrônica do Superior Tribunal
de Justiça, nos termos do art. 1.050 do CPC, sendo válida a intimação por meio da
publicação no Diário de Justiça Eletrônico. A propósito, cito os seguintes julgados:

DIREITO PROCESSUAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO JUDICIAL
ELETRÔNICO. DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES: PUBLICAÇÃO NO
DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO E POR PORTAL ELETRÔNICO (LEI
11.419/2006, ARTS. 4º E 5º). PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO PELO
PORTAL ELETRÔNICO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. A Lei 11.419/2006 - Lei do Processo Judicial Eletrônico - prevê dois
tipos de intimações criados para atender à evolução do sistema de
informatização dos processos judiciais. A primeira intimação, tratada no art.
4º, de caráter geral, é realizada por publicação no Diário da Justiça
Eletrônico; e a segunda, referida no art. 5º, de índole especial, é feita pelo
Portal Eletrônico, no qual os advogados previamente se cadastram nos
sistemas eletrônicos dos Tribunais para receber a comunicação dos atos
processuais.

2. Embora não haja antinomia entre as duas formas de intimação
previstas na Lei, ambas aptas a ensejar a válida intimação das partes e de
seus advogados, não se pode perder de vista que, caso aconteçam em
duplicidade e em diferentes datas, deve ser garantida aos intimados a
previsibilidade e segurança objetivas acerca de qual delas deve prevalecer,
evitando-se confusão e incerteza na contagem dos prazos processuais
peremptórios.

[...]
(EAREsp n. 1.663.952/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial,

julgado em , DJe de , sem destaques no original)19/5/2021 9/6/2021
 

PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. NULIDADE DE INTIMAÇÃO
DA DECISÃO PROFERIDA PELO STJ NO JULGAMENTO DE AGRAVO EM

Documento eletrônico VDA47140459 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 29/04/2025 20:00:18
Código de Controle do Documento: 5cd72653-7095-4c7b-bec8-9388106c5c3e



RECURSO ESPECIAL. MUNICÍPIO. INTIMAÇÃO PESSOAL. AUSÊNCIA
DE CADASTRAMENTO NESTA CORTE SUPERIOR. PROCESSO
ELETRÔNICO. REGULARIDADE DA INTIMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE
MANIFESTA AFRONTA À NORMA JURÍDICA. IMPROCEDÊNCIA.

1. Nos termos do art. 966, § 2º, I e II, do CPC, será rescindível a
decisão transitada em julgado que, embora não seja de mérito, impeça nova
propositura da demanda, ou ainda a admissibilidade do recurso
correspondente.

2. No caso, a decisão rescindenda não conheceu do agravo em
recurso especial. No entanto, o vício rescisório indicado na inicial diz respeito
à suposta nulidade da intimação realizada nesta Corte Superior, a qual
acarretou a formação do título judicial transitado em julgado, impedindo não
apenas a interposição do recurso correspondente, assim como a nova
propositura da demanda.

3. De acordo com a jurisprudência do STJ, não há ofensa à
prerrogativa de intimação pessoal prevista no art. 183 do CPC, quando o
ente público deixa de realizar o necessário cadastramento do Sistema de
Intimação Eletrônica do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art.
1.050 do CPC, sendo válida a intimação por meio da publicação no Diário de
Justiça Eletrônico.

4. Considerando-se que o Município deixou de realizar o necessário
cadastramento para recebimento das intimações eletrônicas por esta Corte
Superior, não houve a suscitada nulidade processual, devendo-se afastar a
alegativa de manifesta afronta ao art. 183 do CPC.

5. Ação rescisória julgada improcedente.
(AR n. 6.503/CE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção,

julgado em , DJe de .)27/10/2021 8/2/2022
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283
/STF. INTIMAÇÃO PESSOAL DO PROCURADOR FEDERAL, POR VIA
ELETRÔNICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. APLICAÇÃO DE
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de
Processo Civil de 2015.

II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo
Tribunal Federal.

III - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo
o qual de acordo com o § 6º do art. 5º da Lei 11.419/2006, as intimações
feitas por meio eletrônico, em portal próprio, aos que se cadastrarem na
forma do art. 2º desta Lei, inclusive a Fazenda Pública, serão consideradas
pessoais, para todos os efeitos legais.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
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Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.004.884/RJ, relatora Ministra Regina Helena

Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de , sem22/8/2022 24/8/2022
destaque no original.)

 
Além disso, modificar as conclusões então adotadas, no sentido de atestar a

inexistência de recadastramento para a realização de intimação pessoal da parte
agravada via portal próprio, demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos
autos, providência vedada em recurso especial à luz da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, cito o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCEDIMENTO DE TOMADA DE
CONTAS. INTIMAÇÃO VIA DIÁRIO ELETRÔNICO. QUESTÃO DECIDIDA
MEDIANTE INTERPRETAÇÃO DE NORMAS DO REGIMENTO INTERNO
DO TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

1. É inviável o conhecimento do recurso especial quando decidido o
acórdão recorrido por fundamentação embasada exclusivamente em
interpretação de normas infralegais.

 2. É distinta a intimação feita por meio eletrônico em portal próprio, na
forma do art. 5º da Lei n.º 11.419/06, daquela realizada mediante publicação
em Diário Eletrônico.

3. Aferir se houve ou não intimação pessoal na forma do art. 5º da Lei
n.º 11.419/06 (por meio eletrônico em portal próprio) exige o reexame do
contexto fático-probatório dos autos, tendo em vista ter a Corte de origem se
limitado à apreciação da legalidade da intimação via Diário Eletrônico.

.Incidência do óbice da Súmula 7/STJ 
4. O conhecimento da divergência jurisprudencial pressupõe

demonstração, mediante a realização do devido cotejo analítico, da
existência de similitude das circunstâncias fáticas e do direito aplicado nos
acórdãos recorrido e paradigmas, nos moldes dos arts.  541 do CPC e 255
do RISTJ.

5. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.354.877/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)3/10/2013 14/10/2013
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.931.706 / SP
Número Registro: 2021/0206566-3 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : JOSÉ MARCOS MENDES FILHO - SP210204
AGRAVADO : RETOUR ATIVOS FINANCEIROS S/A EM LIQUIDACAO
OUTRO NOME : RETOUR ATIVOS FINANCEIROS LTDA. - EM LIQUIDACAO
ADVOGADOS : CIBELE MORETIM CANZI - SP159378

EDNA PEIXOTO SOARES - SP167296

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JOSÉ MARCOS MENDES FILHO - SP210204
AGRAVADO : RETOUR ATIVOS FINANCEIROS S/A EM LIQUIDACAO
OUTRO 
NOME

: RETOUR ATIVOS FINANCEIROS LTDA. - EM LIQUIDACAO

ADVOGADOS : CIBELE MORETIM CANZI - SP159378
EDNA PEIXOTO SOARES - SP167296
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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